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INTRODUÇÃO 

 

O financiamento específico para a Atenção Primária à Saúde (APS) foi 

estabelecido em 1996 com a Norma Operacional Básica nº 01/96 e implementado 

em 1998, denominado Piso da Atenção Básica (PAB), composto por uma parte fixa 

(PAB Fixo) e outra variável (PAB Variável) (BRASIL, 1996; 1998). Mudanças no 

financiamento ocorreram ao longo do tempo, até a instituição do Programa Previne 

Brasil em 2019 (Figura 1).  

 

Figura 1 – Linha histórica do financiamento da APS 

 

Fonte: Elaborado pela autora, baseado em BRASIL, 1996; 1998; 2006a; 2016; 2017; 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 2018. 

  

O novo modelo de financiamento era composto por Capitação Ponderada, 

Pagamento por Desempenho e Incentivo para Ações Estratégicas. A Figura 2 

mostra, de forma esquemática, os componentes do financiamento antes e após a 

instituição do Programa Previne Brasil.   

O Programa Previne Brasil sofreu adiamento do início das transferências 

referente à população cadastrada (Capitação Ponderada) e alcance de metas dos 

indicadores (Pagamento por Desempenho), bem como passou por alterações em 

seus componentes (Figura 3) e formas de avaliação dos municípios ao longo dos 

anos 2020, 2021 e 2022 (BRASIL, 2019; 2020a; 2021a,b,c; 2022). 



9 
 

Figura 2 – Componentes do financiamento da Atenção Primária à Saúde antes e após a instituição 
do Programa Previne Brasil 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, baseado em BRASIL, 1998; 2019. 

 
 
Figura 3 – Componentes do Programa Previne Brasil incorporados posteriormente à sua instituição 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, baseado em BRASIL, 2019; 2020a; 2021a,b,c; 2022. 
 

Este Relatório Técnico é parte integrante da dissertação de Caroline Schilling 

Soares apresentada ao curso de Mestrado Profissional do Programa de Pós-

Graduação em Gestão de Serviços de Saúde, da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal de Minas Gerais, intitulada "Programa Previne Brasil: análise 

da mudança do modelo de financiamento federal da Atenção Primária à Saúde em 

municípios do estado de Minas Gerais", orientada pela Professora Doutora Mirela 

Castro Santos Camargos e coorientada pela Professora Doutora Kenya Valéria 

Micaela de Souza Noronha. A dissertação teve como objetivo geral analisar as 

mudanças provocadas em indicadores e no financiamento da Atenção Primária dos 
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municípios do estado de Minas Gerais mediante instituição do Programa Previne 

Brasil.  
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2 METODOLOGIA 

 

O presente estudo foi realizado a partir de dados secundários, contidos em 

relatórios públicos do portal e-Gestor Atenção Básica e do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) para os 853 municípios de Minas Gerais, com análise 

desagregada entre as 14 macrorregiões de saúde. O período de análise 

compreendeu os anos de 2018 a 2021, tendo sido apresentados os resultados do 

3º quadrimestre de cada ano. Realizou-se análise estatística descritiva por meio da 

distribuição de frequências absolutas e relativas e média aritmética, com 

informações organizadas em gráficos, mapas e tabelas.  

Neste trabalho, o foco da análise foi verificar em que medida a 

implementação do programa acarreta perda de financiamento para a Atenção 

Primária em cada município. Dessa forma, os indicadores foram calculados de 

forma a identificar, por macrorregião de saúde, o percentual de municípios que não 

cumpriram as metas estabelecidas pelo programa e o percentual que teve/teria 

perda com a mudança na forma de repasse dos recursos. Realizou-se a análise 

segundo resultados observados, considerando os agrupamentos de cada 

componente do Programa Previne Brasil (Figura 4). 

 

Figura 4 – Agrupamentos de análise por componentes do Programa Previne Brasil 

 

 
  Fonte: Elaborado pela autora. 

   

Os indicadores do Pagamento por Desempenho, analisados neste trabalho, 

encontram-se descritos no Quadro 1. O indicador 5, referente à cobertura vacinal 

por poliomielite inativada e pentavalente em crianças menores de um ano, 

apresentou problemas metodológicos à época da análise e não foi considerado na 

dissertação. 
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Quadro 1 – Indicadores de Pagamento por Desempenho 

Ações Indicador Meta 

Pré-Natal 

Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas pré-natal 

realizadas, sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação 
60% 

Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV 60% 

Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado 60% 

Saúde da 

Mulher 
Cobertura de exame citopatológico 40% 

Saúde da 

Criança 
Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente 95% 

Doenças 

Crônicas 

Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada 

semestre 
50% 

Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada 50% 

Fonte: BRASIL, 2020b, 2021a. 

 
 

Para a análise do percentual de alcance atingido pelos municípios em cada 

indicador, foram utilizadas as faixas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, sendo 

definidas neste estudo como: crítica, insuficiente, parcial e suficiente (Quadro 2).  

 
Quadro 2 – Faixas de percentual de alcance dos resultados dos indicadores do Pagamento por 

Desempenho e de cadastro da Capitação Ponderada, definidas pelo Ministério da Saúde 

Indicadores Crítica Insuficiente Parcial Suficiente 

Pré-natal < 24% ≥ 24% e < 42% ≥ 42% e < 60% ≥ 60% 

Saúde da mulher < 16% ≥ 16% e < 28% ≥ 28% e < 40% ≥ 40% 

Doenças crônicas < 20% ≥ 20% e < 35% ≥ 35% e < 50% ≥ 50% 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos painéis da APS do portal e-Gestor AB. 
 

Para a análise do financiamento, avaliaram-se as informações referentes ao 

financiamento global e de cada componente antes e após a instituição do Programa 

Previne Brasil. Realizou-se comparação entre os valores reais recebidos e 

simulações, destacando o percentual de municípios por macrorregião que tiveram 

ou teriam perdas de recursos financeiros. Os agrupamentos de análise realizados 

para o financiamento são apresentados na Figura 5. 
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Figura 5 – Agrupamentos de análise do financiamento 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na análise realizada, consideram-se os incentivos financeiros recebidos 

referentes ao PAB Fixo, Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

da Atenção Básica (PMAQ-AB) e PAB Variável dos anos de 2018 e 2019, bem como 

os valores recebidos em 2020 e 2021 relativos aos componentes do Programa 

Previne Brasil: Capitação Ponderada, Pagamento por Desempenho, Incentivo para 

Ações Estratégicas, Per Capita de Transição e Fator Compensatório de Transição 

(apenas em 2020) e Incentivo Financeiro com base em Critério Populacional e Fator 

de Correção (somente em 2021). Ressalta-se que, nos dois últimos anos, a APS 

recebeu recursos destinados a Covid-19, não tendo sido considerados nesta análise 

por ter caráter excepcional. 
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3 RESULTADOS 

 

3.1 CAPITAÇÃO PONDERADA 

 

A análise do percentual da população cadastrada, em relação à população 

estimada pelo IBGE, antes (2018 e 2019) e após (2020 e 2021) a instituição do 

Programa Previne Brasil mostrou um aumento importante em praticamente todas 

as macrorregiões de saúde (Gráfico 1). A macrorregião Centro teve o maior 

aumento percentual, saindo de 28% em 2018 para 85% em 2021. Vale ressaltar 

que esse aumento começa a ser observado já em 2019, ano em que o Programa 

foi instituído, podendo estar associado tanto a uma tendência de crescimento em 

anos anteriores, como também a uma resposta antecipada ao Programa por parte 

dos gestores. Esse comportamento é verificado para todas as macrorregiões. As 

macros Triângulo do Sul e Vale do Aço tiveram aumento mais expressivo logo após 

a instituição do Programa (entre 2019 e 2020). Nas demais macros, a variação na 

cobertura foi maior entre 2020 e 2021 quando a implementação do Programa já 

estava em curso.  

 

Gráfico 1 – Percentual de população cadastrada em eSF e eAP, em relação à população estimada 
pelo IBGE, por macrorregiões de saúde do estado de Minas Gerais em 2018, 2019, 2020 e 2021 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A Figura 6 apresenta a distribuição espacial dos municípios conforme as 

faixas de cobertura potencial de cadastro nos quatro anos analisados. Percebe-se 

melhoria contínua da cobertura no período, sobretudo em 2021, em que apenas 

dois municípios estão classificados na faixa mais baixa de alcance do potencial de 
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cadastro (< 40%). Em 2020, há ainda um percentual elevado de municípios na faixa 

de potencial de cadastro inferior a 40%. Nesse ano, 191 municípios (22%) não 

apresentavam eSF e eAP. Os municípios sem equipes estavam concentrados nas 

macrorregiões Norte (18%), Leste (13%) e Sul (10%). O aumento da cobertura é 

verificado no 3º quadrimestre de 2021, em que todos os municípios passaram a 

apresentar pelo menos uma eSF. Observa-se um aumento expressivo da cobertura 

da população cadastrada em praticamente todos os municípios (99,9%), sendo que 

em 203 (23,8%) esse acréscimo foi substancial, maior que 100%. 

 

Figura 6  – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo faixas 
de cobertura da população cadastrada em 2018, 2019, 2020 e 2021 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

3.2 PAGAMENTO POR DESEMPENHO 

 

Nesta seção, inicialmente, são apresentados os resultados alcançados pelo 

estado de Minas Gerais nos indicadores, conforme cálculo realizado pelo Ministério 

da Saúde. Posteriormente, a análise é realizada por macrorregião de saúde, por 
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indicador. Observa-se melhoria gradual dos indicadores no Estado ao longo do 

período (Tabela 1). Apesar dessa melhoria, todos os indicadores apresentaram 

percentuais muito aquém das metas estabelecidas pelo Programa. 

 

Tabela 1 – Resultados alcançados pelo estado de Minas Gerais nos indicadores de Pagamento por 
Desempenho calculados pelo Ministério da Saúde, no 3º quadrimestre de 2018, 2019, 2020 e 2021 

Indicador 
Meta 

(%) 

2018 

(%) 

2019 

(%) 

2020 

(%) 

2021 

(%) 

1 – Proporção de gestantes com pelo menos 6 

consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira até 

a 20ª semana de gestação 

60 14 24 29 36 

2 – Proporção de gestantes com realização de 

exames para sífilis e HIV 
60 12 17 26 40 

3 – Proporção de gestantes com atendimento 

odontológico realizado 
60 11 18 17 36 

4 – Cobertura de exame citopatológico 40 13 17 16 17 

6 – Percentual de pessoas hipertensas com pressão 

arterial aferida em cada semestre 
50 2 3 4 11 

7 – Percentual de diabéticos com solicitação de 

hemoglobina glicada 
50 5 8 11 23 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Indicadores de Pré-Natal 

 

Em todas as macrorregiões de saúde houve melhoria na cobertura de 

consultas de pré-natal na APS (indicador 1). Houve um aumento no percentual de 

municípios nas faixas mais altas de cobertura (maior ou igual a 42%) e na proporção 

de municípios que alcançou a meta de 60%, com uma concomitante redução de 

municípios nas faixas mais baixas, sobretudo na primeira faixa, cuja cobertura é 

menor que 24%. 

Apesar desses resultados positivos, observa-se que, no último quadrimestre 

de 2021, apenas 228 municípios (26,7%) haviam cumprido a meta estabelecida 

para esse indicador. Analisando entre as macrorregiões, Norte e Triângulo do Norte 

alcançaram em 2021, a maior proporção de municípios que cumpriram a meta em 

2021, 43% e 37% respectivamente. As macros que tiveram aumentos mais 

acentuados na proporção de municípios cumprindo a meta entre 2018 e 2021 foram 

Sul (36%), Norte (31%) e Centro (20%). A Figura 7 mostra a distribuição espacial 

dos municípios segundo faixa de cobertura de gestantes para o indicador 1 no 

terceiro quadrimestre de 2018, 2019, 2020 e 2021.  
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Figura 7 – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo faixas de resultado do 
indicador de proporção de gestantes com pelo menos seis consultas de pré-natal realizadas, sendo 

a 1ª até a 20ª semana de gestação, 2018-2021 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Avanços também foram observados no que se refere à cobertura de exames 

realizados (indicador 2). Entre 2018 e 2021, houve melhoria importante em todo o 

Estado. No último quadrimestre de 2018, apenas 24 (2,8%) municípios de Minas 

Gerais haviam cumprido a meta estabelecida. O cenário melhora em 2021, com 267 

municípios (31,3%) alcançando os 60. Em 2021, o percentual de municípios que 

conseguiu cumprir a meta nesse indicador foi mais expressivo nas macros Noroeste 

(55%), Norte (49%) e Jequitinhonha (45%). Há, entretanto, uma elevada proporção 

de municípios que não cumpriram essa meta, principalmente na Leste do Sul e 

Triângulo do Norte, com mais de 80% dos municípios nessa situação. A Figura 8 

mostra a distribuição espacial dos municípios segundo faixa de cobertura de 

gestantes para o indicador 2 no terceiro quadrimestre de 2018, 2019, 2020 e 2021. 
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Figura 8 – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo com faixas de resultado 

do indicador de Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV, 2018-2021

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com relação ao cuidado da saúde bucal, ofertado à gestante, também foram 

verificadas melhorias importantes. No último quadrimestre de 2018, apenas 28 

(3,3%) municípios haviam cumprido a meta estabelecida. Em 2021, esse número 

se eleva para 278, representando 32,6% dos municípios de Minas Gerais. Esse 

percentual é mais elevado nas macrorregiões Jequitinhonha (61%), Norte (60%) e 

Triângulo do Norte (44%). Os piores resultados de cobertura são observados nas 

macros Centro, Leste do Sul, Noroeste, Oeste e Sudeste, em que menos de 30% 

dos municípios cumpriram a meta de 60% nos quatro anos de análise. A Figura 9 

mostra a distribuição espacial dos municípios segundo faixa de cobertura de 

gestantes para o indicador 3 no terceiro quadrimestre de 2018, 2019, 2020 e 2021.  
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Figura 9 – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo faixas de resultado do 
indicador de proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado, 2018-2021 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
Observa-se melhoria gradual dos resultados destes indicadores. Entretanto, 

em 2021, há ainda uma grande concentração de municípios que não conseguiram 

atingir a meta estabelecida. Do ponto de vista do repasse dos recursos, esses 

resultados podem implicar perda do incentivo financeiro referente ao componente 

de Pagamento por Desempenho do Programa Previne Brasil.  

 

Indicador de Saúde da Mulher 

 

Para o indicador 4 de cobertura de exame citopatológico, ocorre melhoria 

discreta dos resultados de 2018 a 2021, mas ainda uma elevada proporção de 

municípios abaixo da meta estabelecida em todo o período de análise. A Figura 10 

mostra a distribuição dos municípios segundo faixas de cobertura estabelecidas 

pelo Ministério da Saúde, para o terceiro quadrimestre de cada ano.  

Apenas 31 municípios (3,6%) cumpriram a meta em 2021 para este 

indicador. Em 2018, a quantidade absoluta de municípios era ainda menor (20, que 

equivale a 2,3%), representando um aumento de 55% no período. Apesar desse 
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aumento, o resultado é preocupante em todas as macrorregiões do estado. De 

forma geral, há uma redução no percentual de municípios cuja cobertura é inferior 

a 16% e um aumento nas faixas subsequentes, entre 16% e 28% ou entre 28% e 

40%, dependendo da macrorregião analisada. A proporção de municípios que 

conseguiram alcançar a meta (40% ou mais) é muito baixa em todas as 

macrorregiões de saúde, sendo inclusive igual a 0% nas macros Vale do Aço e 

Triângulo do Sul nos quatro anos de análise. A macrorregião Triângulo do Sul se 

destaca ainda por apresentar o percentual mais elevado de municípios (81%) com 

cobertura inferior a 16%. 

 

Figura 10 – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo faixas de resultado do 

indicador de cobertura de exame citopatológico, 2018-2021

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Indicadores de Doenças Crônicas 

 

A análise realizada evidenciou elevado percentual de municípios com baixa 

cobertura do indicador 6 de pessoas com hipertensão com pressão arterial aferida 

em cada semestre, em todas as macrorregiões de saúde. Houve melhoria no 

período, sobretudo em 2021, mas não o suficiente para aumentar de forma 
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considerável essa cobertura. No último quadrimestre de 2018, apenas 4 municípios 

(0,5%) haviam cumprido a meta. Em 2021, observa-se uma melhoria discreta, com 

esse número, aumentando para 28 municípios (3,3%). Como resultado, mais da 

metade dos municípios de todas as macros tinha menos de 20% de pacientes com 

pressão arterial aferida. As macros do Jequitinhonha, Noroeste e Oeste tiveram 

resultados ainda piores, com nenhum município atingindo a meta estabelecida pelo 

Ministério da Saúde. A Figura 11 mostra a distribuição espacial dos municípios 

segundo faixa de cobertura para o indicador 6 no terceiro quadrimestre de 2018, 

2019, 2020 e 2021. 

 

Figura 11 – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo faixas do indicador de 
percentual de pessoas com hipertensão que tiveram pressão arterial aferida em cada semestre, 

2018-2021 
 

  
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

Resultados similares são observados para o indicador 7, de pessoas com 

diabetes com solicitação de hemoglobina glicada, no qual o percentual de 

municípios alcançando a meta estabelecida é muito baixo em todo o período 

analisado. 

Após a instituição do Programa, começa a haver melhoria gradual, 

aumentando o percentual de municípios em cada macro que conseguiu cumprir a 
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meta. Apesar dessa melhora, observa-se ainda uma parcela expressiva de 

municípios (acima de 40% para todas as macrorregiões de saúde) cuja cobertura 

desse indicador é inferior a 20%. 

No último quadrimestre de 2021, somente 141 municípios (16,5%) cumpriram 

a meta. Em 2018, esse resultado era ainda pior, com apenas 2 municípios (0,2%) 

com solicitação de exame de hemoglobina glicada para 50% dos pacientes com 

diabetes. Em 2021, as macrorregiões Centro Sul, Leste, Norte e Sul, foram aquelas 

que apresentaram os melhores resultados. A Figura 12 mostra a distribuição 

espacial dos municípios segundo faixa de cobertura para o indicador 7 no terceiro 

quadrimestre de 2018, 2019, 2020 e 2021. 

Observa-se uma discreta melhoria dos resultados, porém a concentração de 

municípios que não conseguiram atingir a meta estabelecida em 2021 é elevada em 

ambos os indicadores, com resultados um pouco melhores para o indicador de 

pessoas com diabetes com solicitação de hemoglobina glicada. 

 

Figura 12 – Distribuição espacial dos municípios de Minas Gerais segundo faixas de resultado do 
indicador de percentual de pessoas com diabetes com solicitação de hemoglobina glicada, 2018-

2021 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 



23 
 

No conjunto da análise dos sete indicadores, caso o pagamento, conforme o 

desempenho, tivesse sido efetivamente implementado, grande parte dos municípios 

poderiam ter tido um impacto negativo expressivo do ponto de vista do 

financiamento da Atenção Primária. Apesar da ampliação do prazo para os 

municípios se adequarem ao cumprimento dos indicadores, ainda no último 

quadrimestre avaliado, nenhum município conseguiu atingir a meta para os sete 

indicadores. O Gráfico 2 sintetiza os resultados para o terceiro quadrimestre de 

2021.  

 

Gráfico 2 – Percentual de municípios que alcançaram as metas dos indicadores, por macrorregiões 
de saúde do estado de Minas Gerais, no 3º quadrimestre de 2021 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Nota: Indicador 1 - proporção de gestantes com pelo menos seis consultas pré-natal realizadas, 
sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação); Indicador 2 - proporção de gestantes com realização de 
exames para sífilis e HIV; Indicador 3 - proporção de gestantes com atendimento odontológico 
realizado; Indicador 4 - cobertura de exame citopatológico; Indicador 6 - percentual de pessoas 
hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; Indicador 7 - percentual de pessoas 
com diabetes com solicitação de hemoglobina glicada. 
 

 

3.3 INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

Algumas equipes que eram financiadas pelo PAB Variável deixaram de 

receber incentivos financeiros com a instituição do Programa Previne Brasil, 

contudo, outras ações e programas foram criados e alguns tiveram alteração de 
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nome, apesar de abranger o mesmo escopo de atuação. Foram considerados como 

programas financiados aqueles que constavam nos relatórios de pagamento do e-

Gestor AB. Instituíram-se o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) e Programa Saúde na Escola 

(PSE) em anos anteriores, 2006, 2005 e 2007, respectivamente, por portarias 

específicas. Entretanto, esses programas não foram contemplados pelo PAB 

Variável por não constarem nos relatórios de pagamento dos anos de 2018 e 2019 

(BRASIL, 2006b, 2007a,b). 

Dentre as ações definidas pelo Ministério da Saúde, três não tiveram adesão 

por nenhum município de Minas Gerais: equipes de Saúde da Família Fluvial 

(eSFF), equipes de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR) e microscopistas. A não 

adesão a essas ações se justifica pelo perfil territorial do Estado e por Minas não 

possuir áreas endêmicas de malária, doença de Chagas e filariose. O Quadro 3 

sintetiza as ações e programas contemplados pelo PAB Variável e pelo Programa 

Previne Brasil. 

 

Quadro 3 – Ações, programas e equipes custeadas pelo PAB Variável e pelo componente 

Incentivo para Ações Estratégicas do Programa Previne Brasil 

Ações, programas e equipes 

Contempladas pelo Programa Previne Brasil e pelo PAB Variável 

Programa Academia da Saúde (PAS) 
Equipe Consultório de Rua (eCR) 
Equipe de Saúde Bucal (eSB) 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 
Unidade Odontológica Móvel (UOM) 
Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário / Equipe de Atenção Básica Prisional (eABP) 
Adolescente em situação de privação de liberdade/ Custeio de adolescentes em atendimento 
socioeducativo 
Microscopista 
Equipe de Saúde da Família Fluvial (eSFF) / Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF) 
Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR) 
Programa Saúde na Hora (PSH) 

Contempladas pelo Programa Previne Brasil mas não pelo PAB Variável 

Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) 
Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) 
Programa Saúde na Escola (PSE) 
Programa de Apoio à Informatização da APS 
Incentivo aos municípios com residência médica e multiprofissional 

Contempladas pelo PAB Variável mas não pelo Programa Previne Brasil 

Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) 
Equipe de Saúde da Família (eSF) 
Equipe de Atenção Primária (eAP) 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Ações estratégicas do PAB Variável 

 

As equipes custeadas pelo PAB Variável e que deixaram de ser financiadas 

com a instituição do Programa Previne Brasil são: equipe de Saúde da Família 

(eSF), equipe de Atenção Primária (eAP) e Núcleo Ampliado de Saúde da Família 

e Atenção Básica (NASF-AB). 

Em Minas Gerais, observou-se, em 2018 e 2019, adesão de todos os 

municípios à eSF, exceto Monte Formoso (macro Nordeste). Em 2020, a 

descontinuidade do financiamento federal impactou de forma negativa no número 

dessas equipes cadastradas. Nesse ano, 192 (22,5%) municípios deixaram de 

apresentar eSF credenciadas e/ou homologadas pelo Ministério da Saúde. Em 

2021, esse quadro se reverteu, e todos os municípios passaram a apresentar 

novamente eSF credenciadas. A adesão às equipes de Atenção Primária, por sua 

vez, mostrou-se baixa em todo o estado. Em 2018, não havia nenhuma equipe 

cadastrada e, em 2019, 32 municípios começaram a receber financiamento 

referente a eAP. Em 2020, apesar de essas equipes não serem mais custeadas 

pelo Programa, 54 municípios (6,3%) apresentaram adesão a eAP e em 2021, todas 

as macrorregiões apresentaram pelo menos um município com eAP, totalizando 104 

municípios (12,2%) no estado.  

Para análise da adesão às equipes do NASF-AB não foi possível verificar as 

informações sobre essas equipes após a instituição do Programa Previne Brasil 

(2020 e 2021) por não estarem disponíveis em relatórios públicos do Ministério da 

Saúde. Em todas as macrorregiões de saúde a adesão ao NASF-AB foi acima de 

60%, mantendo-se estável na maioria das macros em 2018 e 2019.   

Apesar da suspensão de financiamento destinado às eSF e eAP, os 

componentes de Capitação Ponderada e Pagamento por Desempenho preveem 

que o cadastro dos usuários esteja vinculado a estas equipes e que os resultados 

dos indicadores sejam apurados conforme atendimentos realizados a pessoas 

vinculadas às eSF e eAP. No caso das equipes multiprofissionais, não há uma 

correlação direta a outros componentes do Programa Previne Brasil. Dessa forma, 

a perda do custeio federal pode ter impactado na redução das equipes NASF-AB. 

 

Ações estratégicas do PAB Variável e do Programa Previne Brasil 
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As ações estratégicas contempladas tanto pelo PAB variável quanto pelo 

Programa Previne Brasil, que tiveram maior adesão de municípios de Minas Gerais, 

são as equipes de Saúde Bucal (eSB) e Agentes Comunitários de Saúde (ACS). A 

adesão às eSB chegou a alcançar 100% dos municípios nas macros Leste, Leste 

do Sul, Nordeste, Noroeste e Norte. A cobertura foi menor nas macros Sul (81,8% 

em 2021) e Centro Sul (86,3% em 2021).  

Esse resultado se contrapõe ao observado para as Unidades Odontológicas 

Móveis, cujo percentual de adesão é muito baixo, não ultrapassando 10% em todo 

o estado. A adesão ao programa dos Agentes Comunitários de Saúde sofreu um 

aumento no período de análise. Em 2018, o percentual de municípios com adesão 

a esta estratégia variou de 69,8% (Leste do Sul) a 96,3% (Triângulo do Norte). Em 

2019, 100% dos municípios aderiram ao programa, mantendo-se neste patamar em 

2020 e 2021.  

Para as demais ações e programas previstos pelas duas políticas, a adesão 

foi baixa. O percentual de municípios com adesão ao Programa Academia da Saúde 

(PAS) era em 2021 de 21,2% (181 municípios). O Programa Saúde na Hora (PSH) 

foi instituído em maio de 2019 e, no início do Programa, apenas 10 municípios 

(1,2%) haviam realizado a adesão, chegando a 78 (9,1%) em 2021. O percentual 

de adesão às equipes Consultório de Rua não ultrapassou 4% dos municípios no 

período analisado. Em relação à equipe de Atenção Básica Prisional (eABP), o 

percentual de municípios com custeio ficou abaixo de 8% na maior parte das 

macrorregiões de saúde e em 2021, apenas 43 municípios (5,0%) apresentaram 

essas equipes. Outra estratégia com baixa adesão dos municípios se refere ao 

custeio de adolescentes em atendimento socioeducativo, sendo verificado em 

apenas 10 municípios (1,2%) em todo o Estado em 2021.  

 

Ações estratégicas do Programa Previne Brasil 

 

O Programa Saúde na Escola teve elevada adesão no estado, cobrindo mais 

de 90% dos municípios em todas as macros. O Programa de Apoio à Informatização 

da APS também teve alta adesão, chegando a 661 e 699 municípios em 2020 e 

2021, respectivamente.  

A adesão dos municípios aos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária 

(LRPD) também é expressiva no estado, mas a cobertura é mais variada entre as 
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macrorregiões de saúde. O maior percentual é observado na macro Nordeste 

(93,0% em 2021).  

No caso do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e do incentivo 

aos municípios com residência médica e multiprofissional a adesão é muito baixa. 

Apesar de presente em todas as macrorregiões, o percentual de municípios com 

CEO variou entre 3,2% (Jequitinhonha) e 22,2% (Triângulo do Sul). Por outro lado, 

o incentivo aos municípios com residência médica e multiprofissional teve a adesão 

de somente 9 e 17 municípios em 2020 e 2021, respectivamente. 

 

3.4 FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

 

Nos tópicos a seguir, são apresentados os resultados dos repasses dos 

recursos federais da Atenção Primária à Saúde aos municípios nos anos de 2018 a 

2021, comparando o período antes e após a instituição do Programa Previne Brasil. 

 

3.4.1 PAB Fixo e Capitação Ponderada 

 

O repasse dos incentivos financeiros aos municípios em 2018 e 2019 foram 

definidos com base no PAB Fixo. Em 2020, com a instituição do Programa Previne 

Brasil, substituiu-se o PAB Fixo pela Capitação Ponderada que, durante todo o ano 

de 2020, considerou o potencial total de cadastro dos municípios, sendo acrescido 

posteriormente um valor denominado Per Capita de Transição. Em 2021, o 

pagamento do componente Capitação Ponderada considerou o potencial de 

cadastro até agosto do mesmo ano e, a partir de setembro considerou-se o 

quantitativo real de pessoas cadastradas conforme ponderação, acrescido do valor 

de Incentivo Financeiro com base em Critério Populacional.  

A Tabela 2 apresenta o percentual de municípios do estado de Minas Gerais, 

por macrorregião de saúde, com perdas no recebimento de recursos financeiros 

referentes à Capitação Ponderada com e sem o adicional de cada ano, em 

comparação ao PAB Fixo. Os resultados que incluem o adicional de cada ano 

correspondem ao quantitativo real de recursos recebidos. A análise sem o adicional 
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é uma simulação de como seria o financiamento sem a incorporação desse 

acréscimo.  

Em um primeiro momento, a análise é realizada considerando o total de 

repasses recebidos no biênio 2020/2021 (baseado em Capitação Ponderada) 

comparativamente aos repasses baseados no PAB Fixo de 2018/2019. No segundo 

momento, a análise é realizada separadamente para 2020 e 2021, em relação ao 

PAB Fixo de 2019.  

 

Tabela 2 - Percentual de municípios do estado de Minas Gerais, por macrorregião de saúde, com 
perdas no recebimento de recursos financeiros referentes à Capitação Ponderada em comparação 

ao PAB Fixo 

Macrorregião de 
saúde 

Total de 
Municípios 

Perdas na 
Capitação 
Ponderada 
(com o 
adicional) x 
PAB Fixo 
(%) 

Perdas na 
Capitação 
Ponderada 
(simulação) 
x PAB Fixo 
(%) 

Perdas 
Capitação 
Ponderada 
2020 
(simulação) 
x PAB Fixo 
(%) 

Perdas 
Capitação 
Ponderada 
2021 
(simulação) 
x PAB Fixo 
(%) 

Centro 101 0,0 0,0 13,9 0,0 

Centro Sul 51 0,0 2,0 25,5 0,0 

Jequitinhonha 31 0,0 0,0 22,6 0,0 

Leste 51 0,0 0,0 49,0 0,0 

Leste do Sul 53 0,0 0,0 30,2 0,0 

Nordeste 57 0,0 0,0 21,1 0,0 

Noroeste 33 0,0 0,0 12,1 0,0 

Norte 86 0,0 0,0 43,0 0,0 

Oeste 53 0,0 0,0 9,4 0,0 

Sudeste 94 0,0 1,1 21,3 0,0 

Sul 154 0,0 1,9 12,3 1,3 

Triângulo do Norte 27 0,0 3,7 22,2 0,0 

Triângulo do Sul 27 3,7 11,1 22,2 3,7 

Vale do Aço 35 0,0 2,9 40,0 2,9 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os resultados obtidos a partir da comparação dos repasses de 2020/2021 

(Capitação Ponderada e adicional de cada ano - Per Capita de Transição e Incentivo 

Financeiro com base em Critério Populacional), em relação à 2018/2019, mostram 

que somente um município teve perda em relação ao PAB Fixo. 

Na simulação de recursos recebidos somente com a Capitação Ponderada 

no mesmo período, caso o adicional de cada ano não tivesse sido incorporado ao 

Programa, 10 municípios (1,2%) teriam perdas de financiamento com a mudança. 

A macrorregião com maior percentual de municípios com perda seria a Triângulo do 

Sul, com 11,1%. 
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Em 2020, 198 municípios (23,2%) sofreriam uma redução de recursos com 

o critério de Capitação Ponderada (sem o adicional Per Capita de Transição) 

relativamente ao PAB Fixo. Dentre esses municípios, 188 (22%) teriam perda 

superior a 100%. O percentual de municípios com perdas seria mais elevado na 

macrorregião Leste (49,0%), seguida da Norte (43,0%) e Vale do Aço (40,0%), e 

menor nas macros Oeste (9,4%), Noroeste (12,1%), Sul (12,3%) e Centro (13,9%). 

Em 2021, apenas 4 municípios (0,5%) teriam redução de recursos com a Capitação 

Ponderada, sendo esta redução mais elevada para São Francisco de Sales 

(Triângulo do Sul). 

A partir do 3º quadrimestre de 2021, o pagamento do componente Capitação 

Ponderada ocorreu conforme a população real cadastrada em equipes e não mais 

baseado no quantitativo potencial de cadastro. Para verificar se essa mudança teve 

impacto no repasse dos recursos, foi analisada a diferença do incentivo financeiro 

recebido em 2021 em relação a 2020 e no 3º quadrimestre de 2021 em relação ao 

1º e 2º quadrimestre de 2021 (Tabela 3). Considerou-se, em um primeiro momento, 

a Capitação Ponderada mais o adicional de cada ano (efetivamente realizado), e 

posteriormente, somente a Capitação Ponderada (simulação). 

 

Tabela 3 – Percentual de municípios do estado de Minas Gerais, por macrorregião de 
saúde, com perdas e ganhos no recebimento de recursos financeiros referentes à Capitação 

Ponderada 2021 em relação a 2020, com e sem o adicional do ano 

Macrorregião de 
saúde 

Total de 
Municípios 

Perda Capitação 
Ponderada 2021 x 
2020 (%) 

Perda Capitação 
Ponderada + 
adicional 2021 x 
2020  (%) 

Perda 
Capitação 
Ponderada 
3ºQ 2021 x 
1ºQ e 2ºQ 
2021  (%) 

Centro 101 30,7 44,6 13,9 

Centro Sul 51 11,8 37,3 7,8 

Jequitinhonha 31 25,8 48,4 9,7 

Leste 51 15,7 64,7 3,9 

Leste do Sul 53 20,8 49,1 1,9 

Nordeste 57 35,1 56,1 0,0 

Noroeste 33 39,4 51,5 6,1 

Norte 86 24,4 67,4 3,5 

Oeste 53 20,8 32,1 3,8 

Sudeste 94 38,3 59,6 17,0 

Sul 154 24,0 36,4 9,7 

Triângulo do Norte 27 33,3 55,6 11,1 

Triângulo do Sul 27 29,6 51,9 14,8 

Vale do Aço 35 20,0 57,1 2,9 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Analisando o repasse efetivamente realizado, houve uma perda de recursos 

em 423 (49,6%) municípios, sobretudo nas macros Norte e Leste, com mais de 60% 
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dos municípios recebendo menos recursos. Ao considerar somente a Capitação 

Ponderada (simulação), haveria perda de recursos para 226 (26,5%) municípios. A 

macrorregião Noroeste apresentaria o maior percentual de municípios (9,4%) com 

perda de repasse financeiro, seguida da Sudeste (38,3%) e Nordeste (35,1%). 

A análise da diferença do pagamento referente à Capitação Ponderada entre 

janeiro/agosto e setembro/dezembro de 2021 permitiu verificar as perdas de 

incentivos financeiros após o início do pagamento conforme as regras do cadastro. 

A introdução dessas regras acarretou perdas para 70 (8,2%) municípios no Estado. 

As macrorregiões com maior percentual de municípios com perda neste período 

foram a Sudeste (17%), Triângulo do Sul (14,8%), Centro (13,9%), Triângulo do 

Norte (11,1%), Jequitinhonha e Sul (9,7%). 

 

3.4.2 PMAQ-AB e Pagamento por Desempenho 

 

A Tabela 4 apresenta o percentual de municípios por macrorregião de saúde 

com perdas no recebimento de recursos financeiros em três cenários. O primeiro 

cenário se refere ao pagamento efetivamente realizado e compara o repasse 

financeiro baseado no Pagamento por Desempenho (P4P) no biênio 2020/2021 

com aquele definido pelo PMAQ-AB no biênio 2018/2019. No biênio 2020/2021, o 

repasse efetivamente realizado foi definido da seguinte forma: entre janeiro e agosto 

de 2020, os recursos foram repassados de acordo com os resultados do PMAQ-AB, 

e, a partir de setembro de 2020, de acordo com o número de equipes do município, 

considerando-se o cumprimento integral da meta dos sete indicadores do 

Pagamento por Desempenho, podendo haver variação entre os meses e anos de 

análise. O segundo e terceiro cenários (hipotéticos) compara o repasse baseado no 

Pagamento por Desempenho conforme resultados alcançados no indicador 

sintético final (ISF) (2020 e 2021) em relação ao PMAQ-AB (2018 e 2019) (Cenário 

2) e com os resultados efetivamente alcançados no ISF em 2020 e 2021 (Cenário 

3).  

Analisando os resultados do cenário 1, observa-se que, ao todo, 566 

municípios (66,4%) de Minas Gerais apresentaram perda de financiamento. Para 

142 municípios (25,1%), as perdas foram superiores a 50%. Todas as 

macrorregiões tiveram um percentual elevado de municípios com perdas, com 

destaque para a Nordeste (80,7%), Norte (80,2%), Triângulo do Norte (77,8%), 
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Leste (76,5%), Leste do Sul (75,5%) e Jequitinhonha (74,2%). 

 

Tabela 4 – Percentual de municípios do estado de Minas Gerais, por macrorregião de 
saúde, com perdas no recebimento de recursos financeiros referentes ao Pagamento por 

Desempenho (2020 e 2021) em relação ao PMAQ-AB (2018 e 2019) 

Macrorregião de 
saúde 

Total de 
Municípios 

Perda P4P x 
PMAQ-AB (%) 

Perda P4P 
(ISF) 
(simulação) x 
PMAQ-AB (%) 

Perda P4P 
(ISF) 
(simulação) 
x P4P (%) 

Centro 101 61,4 95,0 100,0 

Centro Sul 51 47,1 98,0 100,0 

Jequitinhonha 31 74,2 93,5 100,0 

Leste 51 76,5 98,0 100,0 

Leste do Sul 53 75,5 100,0 100,0 

Nordeste 57 80,7 98,2 100,0 

Noroeste 33 63,6 93,9 100,0 

Norte 86 80,2 98,8 100,0 

Oeste 53 69,8 96,2 100,0 

Sudeste 94 66,0 98,9 100,0 

Sul 154 58,4 92,2 100,0 

Triângulo do Norte 27 77,8 100,0 100,0 

Triângulo do Sul 27 51,9 92,6 96,3 

Vale do Aço 35 51,4 85,7 100,0 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

A partir da análise das simulações (Cenários 2 e 3), nota-se que a maioria 

dos municípios apresentariam redução do financiamento com este componente do 

Programa Previne Brasil, caso o pagamento iniciasse conforme os resultados do 

ISF. Ao analisar o total recebido com o PMAQ-AB e o que seria recebido com o ISF, 

observou-se que 100% dos municípios da Leste do Sul e Triângulo do Norte 

apresentariam perdas (Cenário 2). O percentual de municípios com perdas seria 

menor no Vale do Aço, ainda que elevado (85,7%). Dentre os municípios com 

perdas, 376 (46,2%) apresentariam redução superior a 50% do repasse recebido 

com o PMAQ-AB. Com relação ao cenário 3, que compara os recursos efetivamente 

recebidos com base no Pagamento por Desempenho com alcance de 100% dos 

resultados e o que seria recebido com o ISF, todos os municípios sofreriam perda. 

Para 325 (38,1%), a diminuição do valor a ser recebido seria superior a 50%. 

Somente para um município não haveria diferença no valor do repasse por não 

apresentar eSF ou eAP.  
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Em síntese, os resultados mostram que o total de municípios com perdas no 

financiamento considerando o pagamento cheio pelo componente Pagamento por 

Desempenho em relação ao PMAQ-AB já era considerável. Este cenário fica ainda 

pior quando se considera o valor que seria recebido pelos municípios de acordo 

com os resultados no indicador sintético final. 

 

3.4.3 PAB Variável e Ações Estratégicas 

 

Nesta seção, foi realizada uma análise dos incentivos financeiros recebidos 

pelos municípios referentes ao componente Incentivo para Ações Estratégicas do 

Programa Previne Brasil em 2020 e 2021 relativamente ao PAB Variável em 2018 

e 2019. O recebimento desses financiamentos varia de acordo com os programas, 

ações e equipes que os municípios apresentam, conforme critérios estabelecidos 

em cada estratégia. A Tabela 5 mostra o percentual de municípios, por macrorregião 

de saúde, que tiveram perdas de incentivos financeiros em relação ao modelo 

adotado no ano anterior e no biênio antes e após a instituição do Programa Previne 

Brasil. 

 

Tabela 5 – Percentual de municípios do estado de Minas Gerais, por macrorregião de 
saúde, com perdas no recebimento de recursos financeiros referentes ao PAB Variável e ao 

Incentivo para Ações Estratégicas, em 2018, 2019, 2020 e 2021 

Macrorregião de 
saúde 

Total de 
Municípios 

Perda 
PAB 

Variável 
2019 x 

2018 (%) 

Perda Ações 
Estratégicas 
2020 x PAB 

Variável 2019 
(%) 

Perda 
Ações 

Estratégicas 
2020 x 2021 

(%) 

Perda Ações 
Estratégicas 
2020/201 x 

PAB Variável 
2018/2019 (%) 

Centro 101 48,5 56,4 97,0 65,3 

Centro Sul 51 43,1 52,9 98,0 60,8 

Jequitinhonha 31 32,3 41,9 100,0 54,8 

Leste 51 52,9 68,6 96,1 82,4 

Leste do Sul 53 45,3 52,8 96,2 69,8 

Nordeste 57 26,3 42,1 100,0 59,6 

Noroeste 33 51,5 60,6 100,0 69,7 

Norte 86 55,8 53,5 97,7 82,6 

Oeste 53 52,8 56,6 100,0 66,0 

Sudeste 94 48,9 44,7 97,9 69,1 

Sul 154 55,2 60,4 93,5 70,8 

Triângulo do Norte 27 66,7 51,9 96,3 81,5 

Triângulo do Sul 27 74,1 44,4 92,6 63,0 

Vale do Aço 35 40,0 51,4 100,0 65,7 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Observa-se que ao longo dos anos, o percentual de municípios por 

macrorregião de saúde com perdas no financiamento foi aumentando. Ainda com o 

PAB Variável, as macrorregiões Leste, Noroeste, Norte, Oeste, Sul, Triângulo do 

Norte e Triângulo do Sul apresentaram mais de 50% de seus municípios com perdas 

nos recursos recebidos. 

Na transição do modelo de financiamento, o percentual de municípios com 

perdas no Incentivo para Ações Estratégicas (2020) em relação ao PAB Variável do 

ano anterior, manteve-se alto. Apenas as macros Jequitinhonha, Nordeste, Sudeste 

e Triângulo do Sul tiveram menos de 50% de seus municípios com perdas. O 

percentual de perdas foi ainda maior com o Incentivo para Ações Estratégicas em 

2021 em relação a 2020, com mais de 90% dos municípios de todas as macros 

apresentando perdas no pagamento destinado a estas ações. Destaca-se ainda que 

100% dos municípios das macrorregiões Jequitinhonha, Nordeste, Noroeste, Oeste 

e Vale do Aço apresentaram redução deste repasse pelo Ministério da Saúde. No 

total, 826 municípios (96,8%) apresentaram diminuição no financiamento, sendo 

que para 38 (4,6%) a perda foi igual ou superior a 50% em relação ao ano anterior. 

Ao analisar o pagamento recebido no biênio 2018/2019 (PAB Variável) em 

relação à 2020/2021 (Incentivo para Ações Estratégicas), observa-se que mais de 

50% dos municípios de cada macrorregião tiveram perdas em relação ao PAB 

Variável, sendo que maiores percentuais foram encontrados na Norte (82,6%), 

Leste (82,4%) e Triângulo do Norte (81,5%). 

 

3.4.4 Financiamento global antes e após a instituição do Programa Previne 

Brasil 

 

Esta seção avalia o total de recursos recebidos para a Atenção Primária à 

Saúde, no período de análise, considerando o total de repasses antes e após a 

instituição do Programa Previne Brasil. A Tabela 6 apresenta o percentual de 

municípios, por macrorregião de saúde, com perdas globais no recebimento de 

recursos financeiros em 2019 em relação a 2018; 2020 em relação a 2019; e 2021 

em relação a 2020. Como, em 2020 e 2021, houve acréscimo de componentes de 

financiamento, realizou-se também simulação com a análise do percentual de 

municípios com perdas do repasse financeiro sem estes valores acrescidos. 
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Tabela 6 – Percentual de municípios do estado de Minas Gerais, por macrorregião de 
saúde, com perdas globais no recebimento de recursos financeiros em 2019, 2020 e 2021 

Macrorregião de 
saúde 

2019 - 2018 
(%) 

2020 - 2019 
(%) 

2021 - 2020 
(%) 

2020 sem 
acréscimo 

(simulação) - 
2019 (%) 

2021 sem 
acréscimo 

(simulação) 
- 2020 sem 
acréscimo 

(simulação) 
(%) 

Centro 53,5 0,0 93,1 14,9 80,2 

Centro Sul 41,2 0,0 92,2 25,5 66,7 

Jequitinhonha 25,8 0,0 90,3 19,4 67,7 

Leste 58,8 2,0 88,2 47,1 39,2 

Leste do Sul 45,3 0,0 100,0 30,2 69,8 

Nordeste 28,1 0,0 100,0 21,1 78,9 

Noroeste 51,5 0,0 93,9 12,1 81,8 

Norte 55,8 0,0 98,8 43,0 55,8 

Oeste 54,7 0,0 100,0 7,5 92,5 

Sudeste 47,9 0,0 98,9 21,3 79,8 

Sul 53,9 0,6 83,8 13,0 71,4 

Triângulo do Norte 74,1 0,0 88,9 22,2 66,7 

Triângulo do Sul 77,8 7,4 92,6 25,9 74,1 

Vale do Aço 40,0 0,0 94,3 37,1 57,1 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Devido ao adiamento de alguns componentes do Programa, em função da 

pandemia causada pela Covid-19, o financiamento da APS sofreu menos impacto 

em 2020, se comparado a 2021. Em 2020, o repasse de recursos baseado no 

Pagamento por Desempenho ainda considerou que todos os municípios teriam 

alcançado a meta em todos os indicadores e da Capitação Ponderada considerou 

o quantitativo potencial de população cadastrada. 

Em 2021, mesmo considerando a inclusão dos acréscimos, mais de 80% dos 

municípios de todas as macrorregiões tiveram perdas de recursos em comparação 

a 2020, chegando a 100% dos municípios nas macros Leste do Sul, Nordeste e 

Oeste. Na ausência dos acréscimos, o percentual de municípios com perdas entre 

2020/2021 aumentaria em relação à 2019/2020, totalizando 605 (70,9%) municípios 

com perdas no estado. 

Com o objetivo de analisar a diferença dos recursos recebidos antes e após 

o Programa, somou-se o montante recebido em 2018 e 2019 e os valores recebidos 

em 2020 e 2021, com e sem os acréscimos de cada ano. Considerando os 

acréscimos, mais de 85% dos municípios de todas as macros tiveram ganhos com 

o Programa Previne Brasil, sobretudo no Triângulo do Norte e Vale do Aço. Ao todo, 

apenas 28 (3,3%) municípios tiveram perdas, sendo esse montante maior na 

Triângulo do Sul e Noroeste. O Gráfico 3 mostra o percentual de municípios que 
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teriam perdas e ganhos após a instituição do Programa Previne Brasil em relação a 

2018 e 2019, desconsiderando os acréscimos incorporados ao Programa 

(simulação). Sem esses adicionais, mais municípios teriam perdas de 

financiamento, totalizando 216 (25,3%) no total do estado. Nas macros Leste, Leste 

do Sul e Norte, as perdas seriam observadas em mais de 35% dos municípios. 

 

Gráfico 3 – Percentual de municípios do estado de Minas Gerais, por macrorregião de 
saúde, com perdas e ganhos de repasse financeiro global em 2020 e 2021 (simulação sem Per 

Capita de Transição e Incentivo Financeiro com base em Critério Populacional), em relação a 2018 
e 2019 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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4 RECOMENDAÇÕES 

 

Com base nos resultados encontrados e na literatura estudada, foi possível 

elencar recomendações de melhoria para o avanço do Programa Previne Brasil: 

• Manutenção do componente de valor fixo per capita definido com base na 

população do IBGE (Incentivo Financeiro com Base em Critério 

Populacional), que possibilita o cumprimento do princípio da universalidade 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e representa uma garantia para a 

organização da Atenção Primária local, com a continuidade da oferta de 

ações e serviços de saúde; 

• Manutenção do componente de Capitação Ponderada, pois a capitação pode 

aumentar o conhecimento e a responsabilização das equipes pelos usuários 

de seu território, e, ao possibilitar mais informações sobre o perfil 

epidemiológico da população, o cadastro contribui para o acompanhamento 

longitudinal e o planejamento de ações de saúde; 

• Manutenção da ponderação do componente de Capitação, que possibilita 

maior equidade na alocação de recursos. A Capitação Ponderada avança ao 

incluir como critério de ponderação a tipologia do município, assim como 

algumas vulnerabilidades (idade, beneficiários do Programa Auxílio Brasil, do 

Benefício de Prestação Continuada e de previdência até dois salários 

mínimos, além de pessoas cadastradas em equipes Consultório de Rua ou 

em equipes de Atenção Primária Prisional); 

• A Capitação Ponderada poderia ser mais abrangente, contemplando 

adicionalmente outras vulnerabilidades e aplicando pesos para estas, como: 

população em situação de extrema pobreza, situação de emprego/invalidez 

e povos e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

caiçaras, dentre outros); 

• A Capitação Ponderada poderia acumular os critérios de ponderação, por 

exemplo se usuário é beneficiário do Programa Auxílio Brasil (peso 1,3) e 

tem mais de 65 anos (peso 1,3), ele poderia pontuar duas vezes e não 

apenas uma; 
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• Os indicadores do Pagamento por Desempenho apresentam fragilidades e 

devem ser repensados enquanto componente do modelo de financiamento. 

Os indicadores selecionados são pertinentes ao escopo de atuação da 

Atenção Primária à Saúde. Porém a falta de qualificação das informações, o 

sub-registro, a falta de padronização dos registros, a inadequação da forma 

de registro em sistemas de informação, os denominadores utilizados e as 

inúmeras regras de cada indicador dificultam o cumprimento das metas, e 

não se traduzem, necessariamente, a uma desassistência da população; 

• O Pagamento por Desempenho poderia ser utilizado, assim como no Reino 

Unido e em Portugal, enquanto uma recompensa pelo desempenho 

alcançado em um conjunto de indicadores, com financiamento direto ao 

profissional ou equipe que fizer adesão, e não enquanto componente de 

financiamento da APS dos municípios; 

• No caso de manutenção dos indicadores de Pagamento por Desempenho, 

poderiam ser disponibilizados relatórios de exceção para notificação de 

situações de recusa do atendimento ou procedimento, de pacientes que 

utilizam a saúde suplementar ou que estão em acompanhamento em outros 

níveis de atenção à saúde, podendo, assim, ser desconsiderados da 

avaliação; 

• O Primary Care Assessment Tool (PCATool) é um instrumento validado que 

avalia os atributos da APS e poderia ter sido utilizado como substituto do 

PMAQ-AB enquanto forma de Pagamento por Desempenho, dadas as 

limitações dos indicadores do Programa Previne Brasil e seus métodos de 

cálculo, bem como os problemas de registro nos sistemas de informação; 

• Retorno do financiamento federal específico para custeio de equipes de 

Saúde da Família. Apesar de o cadastro dos usuários ser vinculado a uma 

equipe na Capitação Ponderada, na ausência de um financiamento federal 

específico para essas equipes, aumenta-se o gasto dos municípios para a 

manutenção das eSF, que têm se mostrado essenciais na resolutividade da 

Atenção Primária e na redução das Internações por Condições Sensíveis à 

Atenção Primária (ICSAP), as quais representam um alto custo para o 

sistema público de saúde; 
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• Retorno do financiamento federal específico para custeio de equipes 

multiprofissionais, como o NASF-AB. O NASF-AB contribui para a ampliação 

da abrangência e escopo de ações da Atenção Primária à Saúde com o seu 

núcleo de saber que expande os cuidados em saúde ofertados pelas eSF, 

mediante ações de vigilância, promoção, prevenção, tratamento e 

matriciamento. Dessa forma, contribuem para a resolutividade, integralidade 

do cuidado e melhoria da qualidade da atenção da APS e podem evitar ou 

reduzir encaminhamentos para a atenção especializada; 

• Manutenção do Programa Saúde na Hora que tem se mostrado promissor 

para a melhoria do acesso e da qualidade dos serviços ofertados na APS; 

• Manutenção do Programa de Informatização da APS e dos demais 

programas, ações e equipes que foram mantidos com a instituição do 

Programa Previne Brasil; 

• O incentivo para residência em equipes de Saúde da Família ou equipes de 

Saúde Bucal poderia contemplar outras categorias profissionais, além de 

médico, enfermeiro e cirurgião dentista; 

• O Programa Previne Brasil apresenta muitas regras e critérios que dificultam 

sua operacionalização e burocratizam as ações na Atenção Primária, 

devendo ser revisto de forma a simplificar e qualificar a assistência. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho analisou os resultados alcançados pelos municípios de Minas 

Gerais quanto ao cadastro da população, aos indicadores de saúde e à adesão a 

ações e programas estratégicos antes e após a instituição do Programa Previne 

Brasil; bem como os repasses financeiros recebidos pelos municípios com o PAB 

Fixo e Variável e com os componentes do Programa em questão, assim como o 

financiamento global antes e após sua criação. 

O Programa Previne Brasil ainda está em fase de implantação pelo Ministério 

da Saúde e vem apresentando várias mudanças, desde a sua instituição, que 

qualificaram o modelo seguindo os princípios do SUS e contribuíram para a garantia 

do financiamento federal da Atenção Primária à Saúde para os municípios.  

Mediante incorporação da Capitação Ponderada, houve aumento importante 

do cadastro da população em praticamente todas as macrorregiões de saúde de 

Minas Gerais. Com relação aos indicadores de Pagamento por Desempenho, houve 

melhoria gradual ao longo do período analisado, apesar de todos os indicadores 

apresentarem resultados muito abaixo das metas estabelecidas. Os indicadores são 

coerentes ao escopo de ações da APS, porém têm se mostrado frágeis para serem 

utilizados enquanto componente do pagamento, devido às diversas regras de 

apuração, limitações dos denominadores e problemas de registro. A substituição do 

PAB Variável pelo Incentivo para Ações Estratégicas mostrou que algumas equipes 

importantes deixaram de ser custeadas pelo governo federal (como as eSF, eAP e 

NASF-AB), algumas ações, programas e estratégias foram mantidas e outras 

incorporadas (como o Programa Saúde na Hora, o Programa de Apoio à 

Informatização da APS e o incentivo de formação profissional).  

A Capitação Ponderada mostrou-se melhor financeiramente que o PAB Fixo, 

porém o Pagamento por Desempenho e o Incentivo para Ações Estratégicas 

mostraram-se piores em relação ao PMAQ-AB e ao PAB Variável, respectivamente. 

Contudo, a análise do financiamento global mostrou que o Programa Previne Brasil 

foi melhor financeiramente para a maioria dos municípios de Minas Gerais, devido 

ao adiamento de alguns componentes do Programa e a incorporação de outros 

recursos que não estavam previstos inicialmente. 

Apesar de o Programa ter se mostrado melhor financeiramente para a 

maioria, alguns municípios tiveram prejuízo com ele. Ademais, em um cenário de 
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restrição orçamentária, algumas municipalidades podem ter dificuldades no 

cumprimento dos requisitos estabelecidos pelo Programa, agravando a situação de 

subfinanciamento público da saúde no país.  

A mudança do modelo de financiamento federal trouxe algumas melhorias, 

porém ainda há alguns aspectos que requerem atenção e alteração para o seu 

aprimoramento de forma a não comprometer a universalidade do cuidado. Ressalta-

se que os processos de implantação de novas políticas e programas devem ser 

monitorados e avaliados, subsidiando a tomada de decisão para sua melhoria. 

Nessa perspectiva, são necessários estudos posteriores que avaliem o impacto do 

Programa Previne Brasil após sua consolidação. 
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